
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.706.055 - RJ (2017/0277098-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : R G DISTRIBUIDORA DE PARAFUSOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

EMENTA
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. ACOLHIMENTO. INEXISTÊNCIA DE 
CAUSA DE SUSPENSÃO OU INTERRUPÇÃO DO CURSO DO PRAZO. 
AUSÊNCIA DE OMISSÃO NO JULGADO. INOCORRÊNCIA DE OFENSA 
AO ART. 535 CPC/73. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ 
IMPOSSIBLIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ
1. Cuida-se, em sua origem, de irresignação da União Federal que pretende a 
reforma da sentença que extinguiu Execução Fiscal pela ocorrência da prescrição 
intercorrente, sob a alegação de que não se respeitou o procedimento previsto no 
art. 40 e parágrafos da Lei 6.830/80.
2. Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535, II, do Código de 
Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a 
lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
3. Decidiu a Corte de origem: "In casu, após a citação do executado, a exequente 
não requereu qualquer medida apta a satisfazer seu crédito, quedando-se inerte 
por mais de 5 (cinco) anos, no curso do processo, o que dá ensejo ao 
reconhecimento da ocorrência da prescrição intercorrente.Anote-se, por fim, que 
a ausência de intimação da Fazenda, na hipótese de prescrição intercorrente, não 
enseja, por si só, a nulidade da sentença que reconhece a prescrição, posto que, 
para tanto, deverá a exequente demonstrar a ocorrência de efetivo prejuízo 
advindo da omissão do Juízo". 
4. Verifica-se que o Tribunal a quo decidiu de acordo com jurisprudência desta 
Corte, de modo que se aplica à espécie o enunciado da Súmula 83/STJ.
5. Ademais, não pode o STJ modificar tal entendimento, por esbarrar no óbice da 
Súmula 7/STJ. 
6. Recurso Especial não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 06 de fevereiro de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.706.055 - RJ (2017/0277098-0)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : R G DISTRIBUIDORA DE PARAFUSOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial interposto contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 2ª 

Região assim ementado (fl. 85, e-STJ):

 EXECUÇÃO FISCAL. INÉRCIA DA EXEQUENTE APÓS A 
CITAÇÃO. CAUSA INTERRUPTIVA DA PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DA FAZENDA ANTES DA PROLAÇÃO DA SENTENÇA. 
PREJUÍZO NÃO DEMONSTRADO. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 

1. O inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN, na redação 
anterior à Lei Complementar nº 118/2005, estabelecia como causa interruptiva da 
prescrição para a cobrança judicial do crédito tributário, que é de cinco anos, a 
citação pessoal feita ao devedor. 

2. Somente após a vigência da LC nº 118/2005 o despacho que 
ordena a citação passou a ter o efeito interruptivo da prescrição. 

3. Destaque-se que, consoante o disposto no art. 219, §1º, do 
CPC, a interrupção da prescrição pela citação válida retroage à data da 
propositura da ação (STJ, REsp 1.120.295/SP, Relator Ministro Luiz Fux, 
Primeira Seção, DJe de 21/05/2010). 

4. In casu, após a citação do devedor, a exequente não requereu 
nenhuma medida apta a satisfazer seu crédito, no prazo de cinco anos contados a 
partir da interrupção do lustro prescricional, o que dá ensejo ao reconhecimento 
da prescrição intercorrente. 

5. A ausência de intimação da Fazenda, na hipótese de prescrição 
intercorrente, não enseja, por si só, a nulidade da sentença que reconhece a 
prescrição, posto que, para tanto, deverá a exequente demonstrar a ocorrência de 
efetivo prejuízo advindo da omissão do Juízo (STJ, AgRg no AREsp 202392/SC, 
2ª Turma, Relator: Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 28/09/2012). 

6. Apelação conhecida e desprovida

Os Embargos de Declaração foram rejeitados  às fls.  93-98, e-STJ.

A parte recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial, ofensa aos arts. 

535, II,  do CPC e 40 da LEF.  Sustenta:

Ora, por tal motivo, não há como se falar em prescrição no caso 
em tela, quando o próprio mecanismo do Poder Judiciário atuou para a demora do 
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feito, eis que jamais realizou a publicação ou a intimação pessoal da União 
realativamente ao despacho de fl. 54 e nesse sentido aplica-se à hipótese a 
inteligência da Súmula 106 do STJ, (...) (fls. 111, e-STJ)

Sem contrarrazões.

É o relatório.

 

Documento: 1672086 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/02/2019 Página  3 de 4



 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.706.055 - RJ (2017/0277098-0)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 8.11.2017. 

Cuida-se, em sua origem, de irresignação da União Federal que pretende a 

reforma da sentença que extinguiu Execução Fiscal pela ocorrência da prescrição 

intercorrente, sob a alegação de que não se respeitou o procedimento previsto no art. 40 da 

Lei 6.830/80.

O Recurso Especial não merece prosperar.

Constata-se que não se configura a ofensa ao art. 535, II, do Código de 

Processo Civil de 1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/08/2007; e, REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/06/2007.

Dessarte, como se observa de forma clara, não se trata de omissão, mas sim de 

inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses da parte 

recorrente.  Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não 

enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta 

tão somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas 

que lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 

535, II, do CPC. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. EFEITOS INFRINGENTES. 
IMPOSSIBILIDADE. (TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL.CONTRIBUIÇÃO SOCIAL SOBRE O LUCRO. LEI 
9.316/96. ACÓRDÃO RECORRIDO FUNDADO EM MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA).

1. O inconformismo, que tem como real escopo a pretensão de 
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reformar o decisum, não há como prosperar, porquanto inocorrentes as hipóteses 
de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, sendo inviável a revisão 
em sede de embargos de declaração, em face dos estreitos limites do art. 535 do 
CPC.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos trazidos pela parte, desde que os fundamentos utilizados tenham sido 
suficientes para embasar a decisão.

3. A pretensão de revisão do julgado, em manifesta pretensão 
infringente, revela-se inadmissível, em sede de embargos

(...)
4. Embargos de declaração rejeitados (EDcl no AgRg no REsp 

824.309/RJ, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

Ora, não há a alegada violação do art. 535 do CPC/1973, porquanto 

efetivamente enfrentada a questão jurídica posta, qual seja, efetiva ocorrência de prescrição 

intercorrente .E diante do contexto apresentado, consignou o Tribunal de origem a 

informação de que:

  
O inciso I do parágrafo único do art. 174 do CTN, na redação 

anterior à Lei Complementar nº 118/2005, estabelecia como causa interruptiva da 
prescrição da ação para a cobrança do crédito tributário, que é de cinco anos, a 
citação pessoal feita ao devedor.

Somente após a vigência da LC nº 118/2005 o despacho que 
ordena a citação passou a ter o efeito interruptivo da prescrição.

Destaque-se que, consoante o disposto no art. 219, §1º, do CPC, a 
interrupção da prescrição pela citação válida retroage à data da propositura da 
ação.

In casu, após a citação do executado, a exequente não requereu 
qualquer medida apta a satisfazer seu crédito, quedando-se inerte por mais de 5 
(cinco) anos, no curso do processo, o que dá ensejo ao reconhecimento da 
ocorrência da prescrição intercorrente.

Anote-se, por fim, que a ausência de intimação da Fazenda, na 
hipótese de prescrição intercorrente, não enseja, por si só, a nulidade da sentença 
que reconhece a prescrição, posto que, para tanto, deverá a exequente 
demonstrar a ocorrência de efetivo prejuízo advindo da omissão do Juízo. (fls. 
82-83, e-STJ)

Vê-se, pois, na verdade, que a questão foi decidida de maneira fundamentada e 

completa, mas não conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado entendimento 

diverso. Contudo, orientação contrária ao interesse da parte não se confunde com omissão. A 

propósito, "é pacífica a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que não 
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viola o art. 535 do CPC, tampouco nega a prestação jurisdicional, o acórdão que, mesmo sem 

ter examinado individualmente cada um dos argumentos trazidos pelo vencido, adota, 

entretanto, fundamentação suficiente para decidir de modo integral a controvérsia, (...) não se 

podendo confundir omissão com decisão contrária aos interesses da parte" (REsp 

1.061.770/RS, Rel. Min. Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 15.12.2009, DJe 

2.2.2010). No mesmo sentido: 

"1. Não há vício consistente em omissão quando o Tribunal de 
origem decide fundamentadamente todas as questões postas ao seu crivo. O 
mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua pretensão não 
caracteriza falta de prestação jurisdicional." (AgRg no AREsp 749.755/MG, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
24/11/2015, DJe 10/12/2015.) "3. Decisão contrária ao interesse da parte não 
pode ser confundida com omissão apta a ensejar o acolhimento da pretensão 
integrativa." (EDcl no AgRg no AREsp 770.430/PR, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 10/11/2015, DJe 
25/11/2015.) "3. Não se constata violação ao art. 535 do CPC quando a col. 
Corte de origem dirime, fundamentadamente, todas as questões suscitadas em 
sede de apelação cível e de embargos declaratórios. Havendo manifestação 
expressa acerca dos temas necessários à integral solução da lide, ainda que em 
sentido contrário à pretensão da parte, fica afastada qualquer omissão, 
contradição ou obscuridade no julgado." (EDcl no AgRg no AREsp 617.798/DF, 
Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, julgado em 27/10/2015, 
DJe 25/11/2015.) 

No mérito, cabe destacar, a priori, que o STJ reconhece a tese esposada pelo 

Tribunal de origem:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. INOCORRE VIOLAÇÃO AO 
ART. 557, CAPUT DO CPC QUANDO A DECISÃO SINGULAR DO 
RELATOR FUNDA-SE NA JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO 
RESPECTIVO TRIBUNAL OU DE TRIBUNAL SUPERIOR, ALÉM DO 
QUE FACULTA-SE À PARTE A INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO 
REGIMENTAL, POR MEIO DO QUAL A QUESTÃO PODERÁ SER 
SUBMETIDA AO COLEGIADO COMPETENTE, TAL COMO NO 
PRESENTE CASO, EM QUE A PRETENSÃO RECURSAL RESTOU 
AFASTADA DE FORMA FUNDAMENTADA. TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO 
FISCAL QUE PERDURA INEFICAZ POR MAIS DE DEZ ANOS APÓS A 
CITAÇÃO DO DEVEDOR. INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA. 
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, não viola o art. 557 
do CPC a decisão singular de Relator fundada em jurisprudência dominante, pois 

Documento: 1672086 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/02/2019 Página  6 de 4



 
 

 

facultada à parte a interposição de Agravo Regimental, por meio do qual, neste 
caso, se submeterá a questão ao colegiado competente. Precedentes: AgRg no 
AREsp 366.349/MG, Rel. Min. MARIA ISABEL GALLOTTI, DJe 05.03.2014, 
e AgRg no REsp. 1.418.835/SP, Rel. Min. MARCO BUZZI, DJe 19.02.2014. 

2. Em execução fiscal, é desnecessário o ato formal de 
arquivamento, o qual decorre do transcurso do prazo de um ano de 
suspensão, prescindindo de despacho que o efetive. Súmula 314/STJ. 
Outrossim, os requerimentos para realização de diligências que se 
mostraram infrutíferas em localizar o devedor ou seus bens não tem o 
condão de suspender ou interromper a prescrição intercorrente. Nesse 
sentido: REsp. 1.305.755/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 10.05.2012; 
AgRg no REsp. 1.251.038/PR, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 
17.04.2012, REsp. 1.245.730/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 23.04.2012, 
AgRg no REsp. 1.208.833/MG, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 03.08.2012 e 
EDcl nos EDcl no AgRg no REsp. 1.122.356/MG, Rel. Min. HUMBERTO 
MARTINS, DJe 18.03.2014. 

3. Pretende-se, assim, evitar a prática, não rara, de pedidos de 
desarquivamento dos autos, próximos ao lustro fatal, para a realização de 
diligências que frequentemente são infrutíferas e seguem acompanhadas de novo 
pleito de suspensão do curso da execução, tudo com o intuito de afastar a 
contumácia do ente fazendário. Outrossim, não há como deixar de pronunciar a 
prescrição intercorrente, nos casos em que não encontrados bens penhoráveis 
para a satisfação do crédito após o decurso do prazo quinquenal contado do 
arquivamento. Ademais, o exame acerca da responsabilidade pela demora 
na execução fiscal não se mostra possível em sede especial, tendo em 
vista a necessidade do reexame de fatos e provas Súmula 7/STJ. Nesse 
sentido: AgRg no AREsp 366.914/GO, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
06.3.2014. 4. Agravo Regimental desprovido.

(AgRg no Ag 1372530 / RS, Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/5/2014) (destaque)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RAZÕES DO RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, 
ESPECIFICAMENTE, OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA, 
NO QUE SE REFERE À INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 535 DO 
CPC/73. SÚMULA 182/STJ. HIPÓTESE EM QUE O TRIBUNAL DE 
ORIGEM RECONHECEU A INÉRCIA DA FAZENDA PÚBLICA, APÓS O 
INADIMPLEMENTO DO PARCELAMENTO, REFERENTE A TRIBUTOS 
MUNICIPAIS, E DECRETOU A PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. 
ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL CONHECIDO EM PARTE, E, NESSA PARTE, 
IMPROVIDO. 

I. Interposto Agravo Regimental com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada, mormente no ponto 
relativo à inexistência de violação ao art. 535 do CPC/73, não prospera o 
inconformismo, em face da Súmula 182 desta Corte. 

II. Na forma da jurisprudência do STJ, "o regime do art. 40 da Lei 
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6.830/80, que exige a suspensão e arquivamento do feito, bem como a prévia 
oitiva da Fazenda exequente, somente se aplica às hipóteses de prescrição 
intercorrente nele indicadas, quais sejam, quando não for localizado o devedor ou 
encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora" (STJ, AgRg no AREsp 
224.014/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
11/10/2013). No mesmo sentido: REsp 1.289.774/SP, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2012; REsp 
1.403.655/MG, Rel. Ministra ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
30/09/2013. 

III. Nos presentes autos de Execução Fiscal, ao reconhecer tanto 
a prescrição inicial - em relação a uma parcela dos créditos tributários 
exequendos -, quanto a prescrição intercorrente - em relação aos créditos 
tributários remanescentes -, o Tribunal de origem não violou os arts. 174 do CTN 
e 40, caput e §§, da Lei 6.830/80. Ao contrário, observou a jurisprudência 
dominante do STJ, retratada nos supracitados precedentes. 

IV. Agravo Regimental parcialmente conhecido, e, nessa parte, 
improvido.

(AgRg no AgRg no AREsp 684350 / MG, Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES , T2 - SEGUNDA TURMA, DJe 19/04/2016)

Em assim decidindo, o Tribunal de origem não violou o art 40, caput e seus §§, 

da Lei 6.830/80. Ao contrário, observou a jurisprudência dominante do STJ, retratada nos 

supracitados precedentes.

Portanto, das razões acima expendidas, verifica-se que o Tribunal a quo 

decidiu de acordo com jurisprudência desta Corte, de modo que se aplica à espécie o 

enunciado da Súmula 83/STJ.

Ressalte-se que o entendimento pacificado no âmbito do Superior Tribunal de 

Justiça é no sentido de admitir a aplicação da Súmula 83 aos Recursos Especiais interpostos 

com fundamento na alínea "a" do aludido permissivo constitucional (cf. AgRg no AREsp 

354.886/PI, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 

26/4/2016, DJe 11/5/2016).

Ademais,  Corte de origem, com base na análise dos autos, concluiu que "In 

casu, após a citação do executado, a exequente não requereu qualquer medida apta a 

satisfazer seu crédito, quedando-se inerte por mais de 5 (cinco) anos, no curso do processo, o 

que dá ensejo ao reconhecimento da ocorrência da prescrição intercorrente.". Assim, não 

pode o STJ modificar tal entendimento, por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ. A propósito: 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO. MULTA AMBIENTAL. 
CONTAGEM DE PRAZO PRESCRICIONAL. REDEFINIÇÃO DOS 
MARCOS TEMPORAIS. REEXAME DA MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. SUSPENSÃO DA EXECUÇÃO. MATÉRIA NÃO 
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COMBATIDA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULA 283/STF. 
1. Hipótese em que o Tribunal a quo assentou que houve a 

suspensão da execução e reformou a sentença que declarou a prescrição antes 
de decorrido o prazo quinquenal. 

2. A pretensão de revisão dos marcos temporais considerados pelo 
acórdão recorrido implica, no caso, reexame da matéria fático-probatória dos 
autos, o que é vedado em Recurso Especial, conforme Súmula 7/STJ. 

3. A falta de combate sobre o fundamento principal que negou a 
pretensão da recorrida atrai a aplicação do óbice de admissibilidade do Recurso 
Especial previsto na Súmula 283/STF ("É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 
recurso não abrange todos eles"). 

4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 330060 / MT, Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 19/3/2014)

Ao lume do expositado, não se conhece do Recurso Especial.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
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Números Origem:  00156538319944025101  199451010156533  9400156537

PAUTA: 06/02/2018 JULGADO: 06/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : R G DISTRIBUIDORA DE PARAFUSOS LTDA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS  - SE000000M

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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